
       Câmara dos Deputados 

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E MINORIAS 
REQUERIMENTO N°_________DE 2015 

(Da Sra. Erika Kokay) 

Requer a realização de audiência pública, no 

âmbito desta Comissão, para discutir as 

denúncias da prática de extorsão e ameaças de 

morte em Santo Antônio do Descoberto-GO, 

cometidas por agentes públicos contra 

motoristas de vans e servidores do município.  

 

            Senhor Presidente, 

            Com fundamento no disposto no art. 93, inciso II, do Regimento Interno, 

requeremos a realização de Audiência Pública nesta Comissão de Direitos Humanos e 

Minorias, para discutir as denúncias envolvendo a prática de extorsão e ameaças de 

morte em Santo Antônio do Descoberto-GO, cometidas por agentes públicos contra 

motoristas de vans e servidores do município.  Para tanto, solicitamos sejam convidados 

(as): 

 

I) O prefeito de Santo Antônio do Descoberto- GO - Itamar Lemes do Prado; 

II) O Senhor Daniel Ribeiro, servidor público; 

III)  O Senhor André Reis Melgaço, Promotor de Justiça do Ministério Público de 

Goiás. 

IV)  O secretário de Transporte de Santo Antônio do Descoberto, Francisco de 

Souza;  

V) O Senhor Daniel Filho; e 

VI) O Senhor Felipe Socha.  

JUSTIFICATIVA 

                   Matérias veiculadas pela imprensa ao longo do mês de agosto de 2015 

revelam esquema de extorsão em Santo Antônio do Descoberto praticado contra 

motoristas de vans por agentes públicos do município. 

                 As denúncias dão conta de que autoridades públicas da localidade obrigam 

motoristas a pagarem R$ 50 por dia e R$ 7.500 por mês para circular pela cidade e que 

parte do dinheiro iria para a Prefeitura. De acordo com relatos, o  serviço de transporte 

público do município jamais foi licitado; segundo as reportagens, as propinas evitariam 

a licitação, e, consequente, expulsão do serviço de quem opera, mas acabaria 

descredenciado em um certame. 

                Quem tenta sair do esquema é ameaçado de morte; quem deixa de pagar, tem 

o carro recolhido – a mando do prefeito, conforme informam os fiscais que recolhem os 

veículos. 

                 Considerando a gravidade dos fatos e a necessidade de se discutir o tema, 

requeremos o apoio dos nobres Pares para a realização da presente audiência pública no 

âmbito desta Comissão.  

Sala da Comissão, em______de____________________de 2015. 

 

Deputada ERIKA KOKAY – PT/DF 


